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EXCEPCIONALIZO as regras administrativas previstas no art. 1º, I, da Resolução 
Conjunta nº 01/2024 CC/SEAP/SEFA, visando atender as necessidades da Secretaria 
de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI especificamente 
retratada no caderno administrativo. 2. A autorização supra fica condicionada 
aos limites de acréscimo de despesa com outras despesas correntes, nos termos 
do Decreto nº 5919/2024 e Resolução Conjunta CC/SEFA nº 01/2024. A análise 
das questões financeiras e orçamentárias, assim como demais elementos técnicos é 
de competência do Titular do Órgão/Entidade solicitante. 3. PUBLIQUE-SE. Em 
26.05.26. (Enc. Proc. à SETI).

68720/2026

DESPACHO DO CHEFE DA CASA CIVIL

CASA CIVIL

25.898.294-0/26
OBJETO Aquisição de canetas ecológicas personalizadas, conforme disposto no 
Termo de Referência. JUSTIFICATIVA Aprimorar as estratégias de comunicação 
institucional e fortalecer a imagem do Poder Executivo do Estado do Paraná, através 
da Superintendência Geral de Desenvolvimento Econômico e Social, no Seminário 
Municipal dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – SEMUNODS. 
AMPARO LEGAL Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 75, II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. VALOR DA CONTRATAÇÃO R$ 605,00 (seiscentos 
e cinco reais). FORNECEDOR SPECOLOGIA COMERCIO IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ Nº 18.520.187/0001-10. De acordo com os 
elementos de instrução constantes no PROTOCOLADO nº 25.898.294-0, e aliado 
a manifestação favorável do Agente de Controle Interno (mov. 52), AUTORIZO a 
contratação, nos termos do art. 149, do Decreto nº. 10.086/2022. PUBLIQUE-SE 
e encaminhe-se ao Núcleo Administrativo Setorial para as demais providências. 
EM 26/05/2026.(Enc. Proc. à CC/NAS).

25.916.691-8/26
OBJETO Aquisição de papel toalha, conforme disposto no Termo de Referência. 
JUSTIFICATIVA  Reposição do estoque do almoxarifado da Casa Civil, visando 
atendimento de demandas das copas, banheiros, salas administrativas e unidades 
regionais. AMPARO LEGAL Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 75, II, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. VALOR DA CONTRATAÇÃO R$ 13.800,00 (treze 
mil e oitocentos reais). FORNECEDOR FRANCISCO JOAO DE OLIVEIRA 
MERCEARIA, CNPJ Nº 00.099.743/0001-60. De acordo com os elementos de 
instrução constantes no PROTOCOLADO nº 25.916.691-8, e aliado a manifestação 
favorável do Agente de Controle Interno (mov. 19), AUTORIZO a contratação, nos 
termos do art. 149, do Decreto nº. 10.086/2022. PUBLIQUE-SE e encaminhe-se 
ao Núcleo Administrativo Setorial para as demais providências. . EM 26/05/2026.
(Enc. Proc. à CC/NAS).

68721/2026

Casa Civil 

RESOLUÇÃO nº 1.535

Retifica o inciso I do art. 2º da Resolução 
CC nº 1533, de 22 de maio de 2026.

O CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º Retifica o inciso I do art. 2º da Resolução CC nº 1533, de 22 de 
maio de 2026, onde se lê: “Secretaria de Estado do Desenvolvimento sustentável 
– SEDEF”, leia-se: “Secretaria do Desenvolvimento Social e Família – SEDEF”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 26 de maio de 2026.

JOÃO CARLOS ORTEGA
Chefe da Casa Civil

68560/2026

RESOLUÇÃO nº 1.536

Designa servidores para exercerem suas 
atividades junto aos órgãos que especifica.

O CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Designa, nos termos do Parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 78, de 
6 de janeiro de 2023, os servidores abaixo relacionados, nomeados na Casa Civil 
pelo Decreto nº 13.835, de 26 de maio de 2026, para exercerem suas atividades 
junto à Superintendência Geral de Articulação Regional – SAR-Maringá:

I - 	 ALEXANDRA FANTE NISHIYAMA, CPF nº 019.885.289-41;

II - 	 DALENA DENISE DAMIÃO PACE, CPF nº 059.XXX.XXX-96;

III - 	VITOR HUGO ARRABAL DA SILVA, CPF nº 094.XXX.XXX-35.

Art. 2º Designa, nos termos do Decreto nº 1.057, de 28 de março de 2023, 

o servidor WILSON DA SILVA LEAL, CPF nº 044.XXX.XXX-03, nomeado na 
Casa Civil pelo Decreto nº 13.813, de 26 de maio de 2026, para desempenhar suas 
funções junto à Divisão de Cerimonial e Relações Internacionais – DCRI da Casa 
Militar – CM.

Art. 3º Eventuais despesas dos servidores designados com diárias e 
passagens ficará a cargo do Órgão de destino.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revoga o art. 2º da Resolução CC nº 1.290, de 11 de julho de 2025.

Curitiba, 26 de maio de 2026.

JOÃO CARLOS ORTEGA
Chefe da Casa Civil

68561/2026

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ PERMANENTE DE 
GOVERNAÇA CLIMÁTICA

CAPÍTULO I 
Da Natureza e Finalidade

Art. 1º O presente Regimento Interno disciplina a organização e o funcionamento 
do Comitê Permanente de Governança Climática do Estado do Paraná, instituído 
pelo Decreto nº 12.819, de 26 de fevereiro de 2026.
Art. 2º O Comitê Permanente de Governança Climática constitui instância 
colegiada de natureza técnica, consultiva, articuladora e propositiva, com caráter 
permanente e interinstitucional.
Art. 3º O Comitê tem por finalidade promover a coordenação, integração e 
articulação de políticas públicas estaduais voltadas à mitigação, adaptação e 
resposta aos impactos das mudanças climáticas, com especial atenção aos eventos 
climáticos extremos.
Art. 4º As manifestações do Comitê terão natureza técnico-orientativa, 
materializadas por meio de recomendações, relatórios, notas técnicas e diretrizes 
estratégicas.
Art. 5º Compete ao Comitê Permanente de Governança Climática:
I - 	 promover a integração de dados climáticos, ambientais, hidrológicos, 
geomorfológicos e territoriais relevantes para a gestão de riscos climáticos;
II - 	 apoiar a criação, consolidação e governança de banco de dados integrado 
sobre eventos climáticos extremos no Estado do Paraná; 
III - 	 promover a compatibilização de dados e ações desenvolvidas pelos órgãos 
da administração pública estadual;
IV - 	 fomentar a cooperação entre instituições públicas, centros de pesquisa e 
organizações técnicas voltadas à gestão de riscos climáticos;
V - 	 apoiar a formulação de estratégias preventivas e adaptativas para redução 
da vulnerabilidade de comunidades, infraestrutura e ecossistemas; 
VI - 	 promover a articulação intersetorial entre órgãos estaduais para 
enfrentamento de eventos climáticos extremos;
VII - 	 emitir notas técnicas e recomendações orientativas para subsidiar a 
formulação de políticas públicas; 
VIII - 	apoiar o fortalecimento das capacidades institucionais dos municípios para 
gestão de riscos climáticos;
IX - 	 contribuir para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Riscos aos 
Eventos Climáticos Extremos do Estado do Paraná;
X - 	 apoiar o desenvolvimento de metodologias e instrumentos de planejamento 
territorial sensíveis aos riscos climáticos;
XI - 	 produzir relatórios periódicos sobre o estado da governança climática e 
dos riscos climáticos no Paraná;

CAPÍTULO II 
Da Composição e Estrutura

Art. 6º O Comitê será composto por representantes dos órgãos definidos no 
Decreto nº 12.819/2026, incluindo:
I – Casa Civil;
II – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável – SEDEST;
III – Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB;
IV – Coordenadoria Estadual da Defesa Civil – CEDEC;
V – Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA;
VI – Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental do Paraná – SIMEPAR; 
VII – Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – IDR-PR;
VIII – Instituto Água e Terra – IAT.
§1º Cada instituição indicará um representante titular e um suplente.
§2º Os membros serão designados por ato da Casa Civil.
§3º Poderão participar das reuniões, mediante convite da coordenação, 
especialistas, instituições de pesquisa, universidades e organizações públicas ou 
privadas, sem direito a voto.

Art. 7° O Comitê possuirá a seguinte estrutura:
I – Coordenação;
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II – Secretaria Executiva;
III – Plenário;
IV – Grupos de Trabalho;
Art. 8º A coordenação do Comitê será exercida pelo representante titular da 
Coordenadoria Estadual da Defesa Civil – CEDEC, conforme estabelecido no 
Decreto nº 12.819/2026.
Compete à Coordenação:
I – convocar e presidir as reuniões do Comitê;
II – definir as pautas das reuniões;
III – encaminhar e acompanhar as deliberações do Comitê;
IV – representar institucionalmente o Comitê perante órgãos públicos e entidades 
externas;
V – supervisionar o cumprimento do plano anual de trabalho.
Art. 9º A Secretaria Executiva será exercida pela Casa Civil, responsável pelo 
apoio administrativo, institucional e logístico ao funcionamento do Comitê.
Compete à Secretaria Executiva:
I – organizar e secretariar as reuniões;
II – elaborar e manter registro das atas;
III – apoiar a articulação institucional entre os membros;
IV – acompanhar a execução das recomendações e deliberações;
V – consolidar os materiais produzidos pelo Comitê;
VI – consolidar o Plano de Gerenciamento de Riscos aos Eventos Climáticos 
Extremos do Estado do Paraná;
VI – apoiar a articulação com o Fórum Estadual de Mudanças Climáticas e outras 
instâncias institucionais.

CAPÍTULO IV
Das Reuniões

Art. 10. O Comitê funcionará de forma colegiada, por meio de reuniões ordinárias 
e extraordinárias.
Art. 11. As reuniões ordinárias ocorrerão mensalmente, e as extraordinárias, 
mediante convocação do Coordenador ou de um terço dos membros.
§ 1º A convocação será feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência para 
reuniões ordinárias e 5 dias para reuniões extraordinárias.
§ 2º As reuniões ocorrerão com a presença de, pelo menos, metade mais um dos 
membros titulares.
Art. 12. As recomendações serão aprovadas por maioria simples dos presentes e 
registradas em atas assinadas pelos participantes.

CAPÍTULO V 
Das Atas e Relatórios

Art. 13. As reuniões do Comitê serão registradas em atas, que devem ser aprovadas 
na reunião subsequente e publicadas em até 15 dias após sua aprovação.
Art. 14. O Presidente do Comitê, com apoio da Secretaria-Executiva e Articulação 
Internacional, deve elaborar relatórios anuais, detalhando as atividades realizadas, 
resultados obtidos e desafios identificados, que serão disponibilizados ao público.

CAPÍTULO VI 
Dos Grupos de Trabalho

Art. 15. O Comitê poderá instituir grupos de trabalho temporários para análise de 
temas específicos.
Parágrafo único. Os grupos de trabalho deverão apresentar relatório final de suas 
atividades.

CAPÍTULO VII 
Da Transparência e Publicidade

Art. 16. O Comitê atuará com transparência em suas ações, disponibilizando seus 
relatórios e decisões no site oficial da Casa Civil, respeitando os princípios da Lei 
Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).

CAPÍTULO IX
Disposições Gerais

Art. 17. A participação no Comitê constitui serviço público relevante, não 
remunerado.
Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Comitê.
Art. 19. Este Regimento Interno poderá ser revisado mediante aprovação da 
maioria absoluta dos membros em reunião ordinária.
Art. 20. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Comitê e 
publicação no Diário Oficial do Estado.
Curitiba, 26 de maio de 2026.

Comitê Permanente de Governança Climática
67917/2026

REGIMENTO INTERNO DO ESCRITÓRIO DE PROCESSOS (EP) DA 
CASA CIVIL

CAPÍTULO I
Da Natureza e Finalidade

Art. 1º Este Regimento Interno disciplina o funcionamento e as competências 
do Escritório de Processos (EP), instituído pelo art. 29, parágrafo único, do 
Regulamento da Casa Civil, anexo ao Decreto nº 2.165, de 23 de maio de 2023.
Art. 2º O EP, unidade de caráter permanente e natureza técnica, está alocado no 
Centro Estadual de Desburocratização (CED), no âmbito da Casa Civil.
Art. 3º O EP tem como finalidade atuar por meio da Gestão por Processos na 
Casa Civil, promovendo inovação, desburocratização e melhoria contínua dos 
processos internos, com foco na eficiência administrativa.

CAPÍTULO II
Das Competências

Art. 4º Compete ao Escritório de Processos (EP):
I – promover a cultura de gestão por processos;
II – coordenar as ações relativas à Gestão por Processos;
III – planejar, mapear, revisar e propor melhorias nos fluxos de processos;
IV – monitorar a implementação, os indicadores de desempenho e a eficácia das 
ações de Gestão por Processos;
V – realizar reuniões de sensibilização com os setores;
VI – elaborar e manter atualizada a cadeia de valor da Casa Civil;
VII – elaborar, revisar, controlar e promover a transparência da documentação 
decorrente das ações de Gestão por Processos.
VII – elaborar, divulgar e manter relatórios destacando resultados e recomendações 
de melhoria.
Art. 5º Compete aos responsáveis pelos processos:
I – validar formalmente, por escrito, os documentos referentes ao mapeamento de 
processos submetidos à sua apreciação;
II – monitorar continuamente os processos sob sua responsabilidade e comunicar 
ao EP a necessidade de alterações;
III – atender às convocações do EP no contexto das ações de Gestão por Processos.

CAPÍTULO III
Das Definições

Art. 6º Para fins deste Regimento considera-se:
§ 1º Escritório de Processos: unidade do Centro Estadual de Desburocratização 
(CED), responsável por implementar e consolidar a cultura de Gestão por 
Processos.
§ 2º Gestão por Processos: metodologia de gerenciamento e melhoria contínua que 
integra as operações do órgão, por meio de fluxos de trabalho, visão sistêmica e 
alinhamento aos objetivos estratégicos.
§ 3º Processo: conjunto de atividades interdependentes e organizadas que 
transformam insumos (entradas) em produtos ou serviços (saídas), envolvendo 
uma ou mais áreas funcionais.
§ 4º Macroprocesso: conjunto estruturado de processos relacionados, que 
representa etapas essenciais da atuação institucional.

CAPÍTULO IV
Do Funcionamento

Art. 7º O mapeamento de processos será realizado de acordo com metodologia 
própria.
Art. 8º O mapeamento de processos compreenderá as seguintes etapas:
I – identificação dos responsáveis pelos processos;
II – realização de reuniões de sensibilização para apresentação da metodologia;
III – identificação dos macroprocessos;
IV – modelagem dos macroprocessos;
V – elaboração do Relatório Técnico;
VI – revisão e validação da modelagem e do Relatório Técnico;
VII – publicação;
VIII – avaliação quanto à eficiência, eficácia e oportunidades de melhoria;
IX – remodelagem do processo, quando necessário.
Parágrafo único. As etapas descritas neste artigo poderão ser realizadas de forma 
parcial, simultânea ou em ordem diversa, conforme as especificidades do processo 
analisado.
Art. 9º Os processos deverão ser revisados periodicamente, sempre que houver 
alteração normativa ou institucional que impacte sua execução.

CAPÍTULO V
Da Documentação

Seção I – Da Gestão de Documentos
Art. 10 As versões de publicação dos documentos resultantes das ações de Gestão 


